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ELEMENTOS DE CONSTRUÇÃO DO TEXTO E SEU SENTI-
DO: GÊNERO DO TEXTO (LITERÁRIO E NÃO LITERÁRIO, 
NARRATIVO, DESCRITIVO E ARGUMENTATIVO); INTER-

PRETAÇÃO E ORGANIZAÇÃO INTERNA

Compreensão e interpretação de textos
Chegamos, agora, em um ponto muito importante para 

todo o seu estudo: a interpretação de textos. Desenvolver essa 
habilidade é essencial e pode ser um diferencial para a realização 
de uma boa prova de qualquer área do conhecimento. 

Mas você sabe a diferença entre compreensão e 
interpretação?

A compreensão é quando você entende o que o texto diz de 
forma explícita, aquilo que está na superfície do texto. 

Quando Jorge fumava, ele era infeliz.
Por meio dessa frase, podemos entender que houve um 

tempo que Jorge era infeliz, devido ao cigarro. 
A interpretação é quando você entende o que está implícito, 

nas entrelinhas, aquilo que está de modo mais profundo no 
texto ou que faça com que você realize inferências. 

Quando Jorge fumava, ele era infeliz.
Já compreendemos que Jorge era infeliz quando fumava, 

mas podemos interpretar que Jorge parou de fumar e que agora 
é feliz. 

Percebeu a diferença? 

Tipos de Linguagem
Existem três tipos de linguagem que precisamos saber para 

que facilite a interpretação de textos.
• Linguagem Verbal é aquela que utiliza somente palavras. 

Ela pode ser escrita ou oral. 

• Linguagem não-verbal é aquela que utiliza somente 
imagens, fotos, gestos... não há presença de nenhuma palavra.

• Linguagem Mista (ou híbrida) é aquele que utiliza tanto as 
palavras quanto as imagens. Ou seja, é a junção da linguagem 
verbal com a não-verbal. 

Além de saber desses conceitos, é importante sabermos 
identificar quando um texto é baseado em outro. O nome que 
damos a este processo é intertextualidade. 

Interpretação de Texto 
Interpretar um texto quer dizer dar sentido, inferir, chegar 

a uma conclusão do que se lê. A interpretação é muito ligada 
ao subentendido. Sendo assim, ela trabalha com o que se pode 
deduzir de um texto.

A interpretação implica a mobilização dos conhecimentos 
prévios que cada pessoa possui antes da leitura de um 
determinado texto, pressupõe que a aquisição do novo conteúdo 
lido estabeleça uma relação com a informação já possuída, o 
que leva ao crescimento do conhecimento do leitor, e espera 
que haja uma apreciação pessoal e crítica sobre a análise do 
novo conteúdo lido, afetando de alguma forma o leitor.

Sendo assim, podemos dizer que existem diferentes tipos 
de leitura: uma leitura prévia, uma leitura seletiva, uma leitura 
analítica e, por fim, uma leitura interpretativa.

É muito importante que você:
- Assista os mais diferenciados jornais sobre a sua cidade, 

estado, país e mundo;
- Se possível, procure por jornais escritos para saber de 

notícias (e também da estrutura das palavras para dar opiniões);
- Leia livros sobre diversos temas para sugar informações 

ortográficas, gramaticais e interpretativas;
- Procure estar sempre informado sobre os assuntos mais 

polêmicos;
- Procure debater ou conversar com diversas pessoas sobre 

qualquer tema para presenciar opiniões diversas das suas.

Dicas para interpretar um texto:
– Leia lentamente o texto todo.
No primeiro contato com o texto, o mais importante é 

tentar compreender o sentido global do texto e identificar o 
seu objetivo. 

– Releia o texto quantas vezes forem necessárias.
Assim, será mais fácil identificar as ideias principais de cada 

parágrafo e compreender o desenvolvimento do texto.
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– Sublinhe as ideias mais importantes.
Sublinhar apenas quando já se tiver uma boa noção da ideia 

principal e das ideias secundárias do texto. 
– Separe fatos de opiniões.
O leitor precisa separar o que é um fato (verdadeiro, 

objetivo e comprovável) do que é uma opinião (pessoal, 
tendenciosa e mutável). 

– Retorne ao texto sempre que necessário.
Além disso, é importante entender com cuidado e atenção 

os enunciados das questões.

– Reescreva o conteúdo lido.
Para uma melhor compreensão, podem ser feitos resumos, 

tópicos ou esquemas.

Além dessas dicas importantes, você também pode grifar 
palavras novas, e procurar seu significado para aumentar 
seu vocabulário, fazer atividades como caça-palavras, ou 
cruzadinhas são uma distração, mas também um aprendizado.

Não se esqueça, além da prática da leitura aprimorar 
a compreensão do texto e ajudar a aprovação, ela também 
estimula nossa imaginação, distrai, relaxa, informa, educa, 
atualiza, melhora nosso foco, cria perspectivas, nos torna 
reflexivos, pensantes, além de melhorar nossa habilidade de 
fala, de escrita e de memória.

Um texto para ser compreendido deve apresentar ideias 
seletas e organizadas, através dos parágrafos que é composto 
pela ideia central, argumentação e/ou desenvolvimento e a 
conclusão do texto.

O primeiro objetivo de uma interpretação de um texto é a 
identificação de sua ideia principal. A partir daí, localizam-se 
as ideias secundárias, ou fundamentações, as argumentações, 
ou explicações, que levem ao esclarecimento das questões 
apresentadas na prova. 

Compreendido tudo isso, interpretar significa extrair um 
significado. Ou seja, a ideia está lá, às vezes escondida, e por 
isso o candidato só precisa entendê-la – e não a complementar 
com algum valor individual. Portanto, apegue-se tão somente 
ao texto, e nunca extrapole a visão dele.

IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO
O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 

principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as dife-
rentes informações de forma a construir o seu sentido global, 
ou seja, você precisa relacionar as múltiplas partes que com-
põem um todo significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a 
ler um texto por sentir-se atraído pela temática resumida no 
título. Pois o título cumpre uma função importante: antecipar 
informações sobre o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura 
porque achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se 
atraído pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É 
muito comum as pessoas se interessarem por temáticas diferen-
tes, dependendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, pre-
ferências pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, 
sexualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuida-
dos com o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são pra-
ticamente infinitas e saber reconhecer o tema de um texto é 
condição essencial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, 
começar nossos estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um tex-
to: reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS

Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 
espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram 
aos seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. 
Essa amizade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que 
as pessoas precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros 
perceberam que, se não atacassem os humanos, podiam ficar 
perto deles e comer a comida que sobrava. Já os homens des-
cobriram que os cachorros podiam ajudar a caçar, a cuidar de 
rebanhos e a tomar conta da casa, além de serem ótimos com-
panheiros. Um colaborava com o outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o 
possível assunto abordado no texto. Embora você imagine que 
o texto vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente 
o que ele falaria sobre cães. Repare que temos várias informa-
ções ao longo do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem 
dos cães, a associação entre eles e os seres humanos, a dissemi-
nação dos cães pelo mundo, as vantagens da convivência entre 
cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos de 
subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se integram, 
ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer uma uni-
dade de sentido. Portanto, pense: sobre o que exatamente esse 
texto fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certamente você 
chegou à conclusão de que o texto fala sobre a relação entre ho-
mens e cães. Se foi isso que você pensou, parabéns! Isso significa 
que você foi capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-i-
deias-secundarias/

IDENTIFICAÇÃO DE EFEITOS DE IRONIA OU HUMOR EM 
TEXTOS VARIADOS

Ironia
Ironia é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do 

que está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si 
próprio ou com intenção depreciativa e sarcástica em relação 
a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou 
expressão que, em um outro contexto diferente do usual, ga-
nha um novo sentido, gerando um efeito de humor.

Exemplo:
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Na construção de um texto, ela pode aparecer em três modos: 
ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou satírica).

Ironia verbal
Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro sig-

nificado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e 
a intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação
A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou 

seja, o resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.
Exemplo: Quando num texto literário uma personagem pla-

neja uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. 
No livro “Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de 
Assis, a personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao 
longo da vida, tenta de muitas maneiras alcançar a notoriedade 
sem sucesso. Após a morte, a personagem se torna conhecida. 
A ironia é que planejou ficar famoso antes de morrer e se tor-
nou famoso após a morte.

Ironia dramática (ou satírica)
A ironia dramática é um dos efeitos de sentido que ocorre 

nos textos literários quando a personagem tem a consciência de 
que suas ações não serão bem-sucedidas ou que está entrando 
por um caminho ruim, mas o leitor já tem essa consciência.

Exemplo: Em livros com narrador onisciente, que sabe tudo 
o que se passa na história com todas as personagens, é mais 
fácil aparecer esse tipo de ironia. A peça como Romeu e Julie-
ta, por exemplo, se inicia com a fala que relata que os prota-
gonistas da história irão morrer em decorrência do seu amor. 
As personagens agem ao longo da peça esperando conseguir 
atingir seus objetivos, mas a plateia já sabe que eles não serão 
bem-sucedidos. 

Humor
Nesse caso, é muito comum a utilização de situações que 

pareçam cômicas ou surpreendentes para provocar o efeito de 
humor.

Situações cômicas ou potencialmente humorísticas com-
partilham da característica do efeito surpresa. O humor reside 
em ocorrer algo fora do esperado numa situação.

Há diversas situações em que o humor pode aparecer. Há 
as tirinhas e charges, que aliam texto e imagem para criar efeito 
cômico; há anedotas ou pequenos contos; e há as crônicas, fre-
quentemente acessadas como forma de gerar o riso.

Os textos com finalidade humorística podem ser divididos 
em quatro categorias: anedotas, cartuns, tiras e charges.

Exemplo:

ANÁLISE E A INTERPRETAÇÃO DO TEXTO SEGUNDO O 
GÊNERO EM QUE SE INSCREVE 

Compreender um texto trata da análise e decodificação do 
que de fato está escrito, seja das frases ou das ideias presen-
tes. Interpretar um texto, está ligado às conclusões que se pode 
chegar ao conectar as ideias do texto com a realidade. Inter-
pretação trabalha com a subjetividade, com o que se entendeu 
sobre o texto.

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e 
qualquer texto ou discurso e se amplia no entendimento da sua 
ideia principal. Compreender relações semânticas é uma com-
petência imprescindível no mercado de trabalho e nos estudos.

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto po-
de-se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvimen-
to profissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se retirar do mes-

mo os tópicos frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxilia-
rá na apreensão do conteúdo exposto.

Isso porque é ali que se fazem necessários, estabelecem 
uma relação hierárquica do pensamento defendido, retomando 
ideias já citadas ou apresentando novos conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram ex-
plicitadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam 
conceder espaço para divagações ou hipóteses, supostamente 
contidas nas entrelinhas. Deve-se  ater às ideias do autor, o que 
não quer dizer que o leitor precise ficar preso na superfície do 
texto, mas é fundamental que não sejam criadas suposições va-
gas e inespecíficas. 

Importância da interpretação
A prática da leitura, seja por prazer, para estudar ou para 

se informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o raciocínio e 
a interpretação. A leitura, além de favorecer o aprendizado de 
conteúdos específicos, aprimora a escrita.

Uma interpretação de texto assertiva depende de inúmeros 
fatores. Muitas vezes, apressados, descuidamo-nos dos deta-
lhes presentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já 
se faz suficiente. Interpretar exige paciência e, por isso, sempre 
releia o texto, pois a segunda leitura pode apresentar aspectos 
surpreendentes que não foram observados previamente. Para 
auxiliar na busca de sentidos do texto, pode-se também retirar 
dele os tópicos frasais presentes em cada parágrafo, isso certa-
mente auxiliará na apreensão do conteúdo exposto. Lembre-se 
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O AMBIENTE AMAZÔNICO, ESTRUTURAS FÍSICAS E 
AMBIENTAIS

Exploração e colonização do Oeste da Amazônia
A história de ocupação da Amazônia começa quando levas de 

imigrantes asiáticos chegaram ao vale do Amazonas há mais de 14 
mil anos. No momento em que essas populações passaram a de-
senvolver a agricultura e viver numa mesma área de terra, socieda-
des indígenas diversas e mais complexas emergiram nessa região. 
Esses povos mais desenvolvidos viveram na Amazônia cerca de 2 
mil anos antes da chegada dos europeus manejando a floresta de 
forma adaptada. Dela, eles extraíam os recursos necessários para a 
sua sobrevivência e desenvolvimento.

Assim, no século 16, quando os europeus atingiram o rio Ama-
zonas, encontraram uma floresta habitada por povos indígenas 
diversos culturalmente que sustentavam populações numerosas. 
Infelizmente, durante a conquista e a colonização portuguesa desse 
território – baseadas nas atividades de coleta de produtos naturais 
e agricultura –, as populações indígenas foram reduzidas drastica-
mente, sobretudo por causa das doenças trazidas pelos europeus.

No século 19, a Amazônia estava composta principalmente por 
indivíduos miscigenados (índios, brancos e negros), os quais deixa-
ram de concentrar seus esforços na coleta de produtos naturais e 
na agricultura para viver em função do grande do ciclo econômico 
da borracha. Esse ciclo enriqueceu os barões de Belém e Manaus e 
promoveu o desenvolvimento arquitetônico e cultural dessas duas 
principais cidades amazônicas.

Após a crise do ciclo da borracha, a Amazônia entrou num pe-
ríodo de estagnação e, assim, na primeira metade do século 20, 
ficou distante e esquecida do restante do Brasil. Somente a partir 
de 1960, com os planos de integração nacional, descoberta de mi-
nérios e grandes projetos de desenvolvimento, a região voltou a 
crescer e receber novos migrantes de todo o Brasil, principalmente 
do Sul do país. Esse período, contudo, marca uma mudança drástica 
na paisagem da Amazônia: a devastação da floresta – provocada 
principalmente pela abertura de estradas para o estabelecimento 
de pastos e exploração de madeira predatória.

Atualmente, no século 21, o desafio dos povos que habitam a 
Amazônia, a maior floresta tropical do mundo, é integrar desenvol-
vimento econômico com proteção de seus recursos naturais. Para 
isso, muitas inciativas estão sendo desenvolvidas, entre as quais a 
criação de áreas protegidas (Unidades de Conservação, Terras Indí-
genas e Terras Quilombolas) e o combate ao desmatamento.

A chegada dos europeus
Os europeus ficaram muito surpresos no início do século 16 

quando desembarcaram no vale do Amazonas e encontraram co-
munidades relativamente superpovoadas. Havia assentamentos in-
dígenas com milhares de habitantes! Entretanto, essas sociedades 
amazônicas sofreram grandes impactos a partir da chegada desses 
exploradores. Primeiro, com a invasão de vários aventureiros da Es-
panha, Holanda, França, Inglaterra e Irlanda em busca de supostos 
paraísos repletos de metais preciosos e, em seguida, durante o pro-
cesso de ocupação do território, com a imposição do estilo de vida 
português em grande parte do que hoje é Amazônia Legal.

Amazônia Legal inclui atualmente os Estados do Amazonas, Acre, 
Pará, Amapá, Roraima, Rondônia, Tocantins e parte do Mato Grosso e 
Maranhão. Ao longo do livro, após o trecho sobre o Tratado de Madri, a 
palavra Amazônia será utilizada para significar Amazônia Legal.

Ao longo de cerca de 250 anos de conquista e colonização por-
tuguesa, muitos povos indígenas foram mortos pela arma de fogo 
dos conquistadores e sobretudo foram dizimados pelas doenças 
contagiosas trazidas pelos europeus (varíola, sarampo, catapora, 

gripe, tuberculose e doenças venéreas). Assim, as populações indí-
genas na Amazônia foram reduzidas de maneira drástica. À época 
do primeiro contato europeu havia aproximadamente 5 milhões de 
índios na bacia amazônica, dos quais 3 milhões viviam no Brasil. 
Atualmente há apenas cerca de 430 mil indígenas na Amazônia.

Mas por que os europeus, principalmente os espanhóis e por-
tugueses, vieram explorar a Amazônia no século 16? Essa história co-
meça no final do século 15, quando Portugal e Espanha decidem na-
vegar os mares em busca de riquezas nas Índias. Este é o período do 
ciclo oriental das navegações, que tinha por objetivo expandir as rotas 
comerciais. E vejam só, o navegador espanhol Cristóvão Colombo, bus-
cando atingir essas regiões ricas chegou ao continente americano! Isso 
ocorreu no dia 12 de outubro 1492, na ilha de Guanaani, no atual ar-
quipélago das Bahamas. Ele chamou esse lugar de ilha de San Salvador. 
Juntamente com outros exploradores espanhóis, Colombo comandava 
uma nau, a Santa Maria, e duas caravelas chamadas Pinta e Niña. No 
final de 1499, o comandante que havia conduzido a caravela Niña – Vi-
cente Yañez Pinzón –, ainda em busca de um caminho para o Oriente, 
atingiu a foz do rio Amazonas, atual ilha de Marajó.

O resultado dessa expansão marítimo-comercial foi a conquista 
de novas terras para Espanha e Portugal. Esse fato gerou tensões 
e conflitos e, por essa razão, foi assinado o Tratado de Tordesilhas 
em 7 de julho de 1494. O tratado consistia numa linha imaginária 
que passava a 370 léguas ao oeste do arquipélago de Cabo Verde 
(África). Esse meridiano dividiu o mundo para Portugal e Espanha: 
as terras ao leste seriam portuguesas e as terras ao oeste seriam 
espanholas. Assim, grande parte do que você conhece hoje como 
Amazônia, incluindo a região do Tapajós e a Calha Norte, pertencia 
formalmente aos espanhóis no século 16. De fato, a linha imaginá-
ria passava próximo da cidade de Belém. Portanto, quase todo o 
Estado do Pará e o restante da Amazônia pertencia à Espanha.

Depois de Pinzón, outros aventureiros europeus exploraram o 
percurso do rio Amazonas nos séculos 16 e 17. Dois desses explora-
dores se destacaram: o espanhol Francisco de Orellana (1542) e o 
português Pedro Teixeira (1637).

Colonização: Amazônia nos séculos 17 e 18
Durante todo o período de colonização na Amazônia (1600 – 

1823), os portugueses expulsaram outros europeus (principalmen-
te os espanhóis) da região, construíram fortes, formaram vilas e 
cidades e converteram uma parte dos indígenas sobreviventes ao 
cristianismo. Além disso, forçaram os nativos a trabalhar nas planta-
ções, nas coletas das drogas do sertão, como remadores de canoas 
nas viagens e como soldados na defesa e posse do território.

A conversão dos índios e a sua “descida” para as vilas e aldeias 
portuguesas afetou as diferentes culturas e modos de produção das 
populações indígenas que viviam nas margens do rio Amazonas e seus 
afluentes. Nesse período houve esvaziamento das aldeias porque mui-
tos indígenas deixavam de trabalhar para a sua própria família e comu-
nidade para se dedicar às colônias e, principalmente, porque a grande 
maioria foi morta por doenças, guerras e excesso de trabalho.

Nas vilas e aldeias amazônicas, na primeira fase da coloniza-
ção (1600 – 1700), os portugueses passam a desenvolver e refinar 
as práticas comerciais e políticas já aplicadas nas suas colônias da 
África e Índia. Por exemplo, a coleta das drogas do sertão/feitorias, 
o sistema de capitanias e as missões religiosas.

Aspectos geográficos e ecológicos da Amazônia e de Rondô-
nia.  

A elaboração de um zoneamento para o Estado de Rondônia, 
pode-se dizer, foi motivado pelo desenvolvimento de uma cons-
ciência ecológica, originária das conferências mundiais que levan-
taram a problemática do desequilíbrio ecológico em nosso planeta, 
chamando a atenção sobre o modelo de ocupação da Amazônia 
adotado pelo governo brasileiro a partir da década de 70.
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Em 1988, como resposta às pressões internas e especialmente às externas, o governo federal lançou o programa “Nossa Natureza”, 
visando a um ordenamento territorial da Região Norte que conseguisse conciliar desenvolvimento econômico e preservação ambiental.

Em 1990, o Governo Federal adotou a ideia do Zoneamento Econômico Ecológico, criando uma comissão coordenadora dos trabalhos 
de zoneamento nacional, tendo a Amazônia Legal como área prioritária. O Estado, em função disso apresentou um programa denominado 
Planafloro Plano Agropecuário e Florestal de Rondônia – que tinha como prioridade o Zoneamento Socioeconômico-Ecológico e a demar-
cação de todas as Unidades de Conservação. Concluídos os levantamentos, o produto final foi transformado em proposta de Projeto de 
Lei pelo governo do Estado e apresentado Assembleia Legislativa, resultando na Lei de Zoneamento Socioeconômico Ecológico do Estado 
de Rondônia – ZSEE.

Baseado nas características pedológicas, edafoclimáticas, geológicas, geomorfológicas, bióticas e levando também em consideração 
as peculiaridades socioeconômicas, esse zoneamento define para o Estado de Rondônia três zonas, com nove subdivisões, descrevendo-as 
da seguinte forma:

- Zona 1 (4 subzonas): Áreas de usos agropecuários, agroflorestais e florestais. Zonas de ocupação da terra para diferentes usos, prin-
cipalmente agropecuários, com graus variáveis de ocupação e de vulnerabilidade ambiental.

- Zona 2 (2 subzonas): Áreas de Usos Especiais. Áreas de Conservação dos Recursos Naturais, passíveis de uso sob manejo sustentável. 
- Zona 3 (3 subzonas): Áreas Institucionais. Áreas Institucionais, constituídas pelas áreas protegidas de uso restrito e controlado, pre-

vistas em Lei e instituídas pela União, Estado e municípios.

Para a Zona 1 está previsto como diretriz geral que deve ser estimulado o desenvolvimento das atividades primárias em áreas des-
matadas ou antropizadas, com práticas adequadas e manejo no uso dos recursos naturais, especialmente o solo, de forma a maximizar os 
custos de oportunidade representados pelo valor da floresta. Deve-se estimular também o manejo sustentado dos recursos florestais e, 
em particular, o reflorestamento e a recuperação de áreas degradadas, de preservação permanente, e de reserva legal, incluindo o apro-
veitamento alternativo da vegetação secundária.

Recomenda-se, ainda, a aplicação de políticas públicas compensatórias visando a manutenção dos recursos florestais remanescentes, 
evitando a sua conversão para sistemas agropecuários extensivos. As obras de infraestrutura, tais como estradas, deverão estar condicio-
nadas às diretrizes de uso das subzonas.

Essa Zona 1 coincide, na sua maior parte, com a Mesorregião Leste Rondoniense, que concentra as atividades agropecuárias no 
Estado. As Zonas 2 e 3 concentram-se na Mesorregião Madeira-Guaporé, cuja maioria das áreas sofrem fortes restrições à exploração 
agropecuária.

A área a ser preservada, prevista no zoneamento, é de 70% do território do Estado, incluindo os 20% de área dos estabelecimentos 
agrícolas situados na Zona 1, restando às Zonas 2 e 3 os outros 50%.

Segundo alguns dos entrevistados, a elaboração e a aplicação de um zoneamento em Rondônia não foi e não é um processo tranquilo. 
Muitos dos recursos destinados ao zoneamento sofreram desvios que colocaram em risco a confiabilidade das iniciativas no campo do 
ordenamento espacial do Estado.

O próprio Banco Mundial, um dos parceiros no programa, teve que intervir para garantir as finalidades do programa. Atualmente per-
sistem incertezas, mesmo que o zoneamento seja um consenso entre os agentes estaduais. Elas residem, segundo representantes de orga-
nizações não governamentais, na pouca confiabilidade do governo estadual em levar a cabo aquilo que determina a Lei ou o zoneamento.

Por outro lado, a sucessiva edição de Medida Provisória proposta pelo governo federal que altera a área de reserva legal na Amazônia 
para 80% de sua superfície inviabiliza as atividades agrícolas já desenvolvidas no Estado e cria um confronto direto entre duas peças jurí-
dicas e duas instâncias executivas.

Um dos entrevistados salientou que essa situação tem gerado conflitos entre órgãos do próprio governo federal, exemplificando que 
o Incra implanta em áreas desprovidas de vegetação projetos de assentamento cujas famílias assentadas não conseguem acessar o crédito 
rural por não possuírem atestado do Ibama da existência de reserva legal de 80% da área.

A paisagem local e sua relação com outras 
Vários fatores contribuem para as transformações das paisagens. O crescimento populacional contribui para tais mudanças, como 

vimos no decorrer da história, o avanço da industrialização e a busca por áreas cada vez mais uteis e disponíveis. O avanço do extrativismo 
mineral e vegetal transformaram as paisagens nos Estados do Amazonas e Rondônia, aos quais contribuíram de forma significativa para que 
nessas regiões surgissem cidades. O avanço da agricultura e pecuária são outros fatores que servem neste cenário como transformador e 
trazem consequências irreversíveis. Aí vemos o grande contraste entre a paisagem local versus a paisagem em constante transformação. 

Em meio a degradação também vemos a construção e preservação de áreas nativas de mata e vegetação e a luta pela preservação 
(permanência) das espécies.
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Vamos analisar alguns aspectos que contribuem para essa transformação.

Vemos que o crescimento acelerado na região só ocorre, de fato, a partir das décadas de 60 e 70. Os incentivos fiscais e os intensos 
investimentos do governo federal, como os projetos de colonização dirigida, estimulam a migração, em grande parte originária do Centro-
-Sul. Além disso, o acesso fácil à terra boa e barata atrai empresários interessados em investir na agropecuária e na indústria madeireira. 
Nessa época, a descoberta de ouro e cassiterita também contribui para o aumento populacional. Entre 1960 e 1980, o número de habitan-
tes cresce quase oito vezes, passando de 70 mil para 500 mil. Em 1981, Rondônia ganha a condição de estado.

Arco do Desmatamento 
Região onde a fronteira agrícola avança em direção à floresta obtendo os maiores índices de desmatamento da Amazônia. O arco 

abrange do leste e sul do Pará em direção oeste, passando por Mato Grosso, Amazonas, Rondônia e Acre.

Aumento da fronteira agrícola e sua necessidade
O desenvolvimento das atividades agrícolas trouxe uma série de problemas ambientais e conflitos fundiários. Por outro lado, transfor-

mou a área em uma das principais fronteiras agrícolas do país e uma das regiões mais prósperas e produtivas do Norte brasileiro.
Para um melhor uso do espaço ocupado em novas terras da Amazônia foi criado um projeto chamado Amazônia Legal que visa não 

só melhorar o nível produtivo na área ocupada, como reduzir o desmatamento a zero. Permite o estudo e o emprego de tecnologia na 
biodiversidade local, permite ecoturismo, em geral é uma forma de absorver todos os recursos naturais e culturais conservando o meio 
ambiente necessário ao nosso planeta. Conforme a população mundial continuar crescendo, a necessidade de se aumentar a produção 
de alimentos e o avanço em terras continuará existindo, até que a população se estabilize ou o nível de produção fique bastante elevado 
já nos hectares utilizados, pois a demanda por alimento é maior que a produção mundial. Cientistas e técnicos defendem que o espaço no 
território ocupado pela pastagem precisa ser melhor aproveitado para que o desmatamento realizado a fim de novas pastagens seja feito 
somente quando saturar o uso do terreno já aproveitado

Mitos fundantes materiais
A região Amazônica tem sido marcada por ciclos econômicos, que são dos Mitos Fundantes Imateriais, atraem povoadores de todo o 

país e todas as partes do mundo, produzem economia e fixam povoadores sedentários. Estes, fundam núcleos de povoamento, organizam 
as sociedades e executam as políticas de colonização. Esses núcleos de povoamento, elevados à condição de vilas e cidades, têm como 
referência os empreendimentos que se transformaram nos mitos fundantes amazônicos. 

No estado de Rondônia, os mitos fundantes materiais são: 
1. Real Forte do Príncipe da Beira, construído no século XVIII sob a influência do Ciclo do Ouro no Vale do Guaporé. Este ciclo funcio-

nou durante 60 anos, controlado pela Coroa Portuguesa, dando início ao Mercantilismo amazônico. 
2. Ferrovia Madeira-Mármore construída em duas fases. A primeira, no século XIX, e a segunda no início do século XX. Em ambos os 

momentos, sob a influência do 1º. Ciclo da Borracha, que funcionou durante 70 anos e deu a identidade econômica da Amazônia. 
3. Estações Telegráficas Estratégicas do Mato Grosso ao Amazonas, implantadas no início do século XX, esse empreendimento do 

governo federal brasileiro, foi construído nos sertões do Mato Grosso por uma legião mista de militares e civis sob o comando do desbra-
vador de Rondônia, o militar Cândido Mariano da Silva Rondon, cujos trabalhos o credenciaram a ser o Patrono do Estado de Rondônia e 
o Patrono das Comunicações do Brasil. 


